A Agricultura e os sistemas de produção do Alentejo: Breve caracterização da sua evolução, situação atual e perspectivas

Carlos Marques e Mário Carvalho
Sumário

Este artigo é uma breve caracterização da situação atual da agricultura e dos sistemas de produção da região do Alentejo e da sua evolução, performance e perspectivas. A agricultura Alentejana é caracterizada numa abordagem de sustentabilidade em termos económicos, sociais e ambientais reconhecendo a sua multifuncionalidade enquanto sector produtor e abastecedor de matérias-primas e bens alimentares, gerador de riqueza e bem-estar social e fornecedor de bens públicos, desde logo de sustentação do território regional. Os principais sistemas de produção agrícola e a sua evolução são analisados nessa óptica. Serão também analisados os principais constrangimentos de contexto, à sustentabilidade dos sistemas extensivos, que predominam no Alentejo e são os mais relevantes no que diz respeito ao fornecimento de bens públicos. Nesta análise pretende-se abordar as implicações para o futuro, incluindo as necessárias às transformações tecnológicas indispensáveis para a melhoria da sustentabilidade dos sistemas extensivos, do desenvolvimento de mercados locais e das políticas públicas para a agricultura e desenvolvimento rural.
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A Agricultura e os sistemas de produção do Alentejo: Breve caracterização da sua evolução, situação atual e perspectivas

Para caracterizar a situação atual e as principais tendências recentes da evolução da agricultura do Alentejo podem adoptar-se diferentes sistematizações dos principais temas e características respectivas que se considerem fundamentais abordar. Uma abordagem cada vez relevante, a da que se baseia na sua sustentabilidade, aconselha a uma sistematização organizada em torno dos seus três pilares fundamentais, o económico, o social e o ambiental. que no caso da agricultura é relativa às suas funções fundamentais da agricultura de produção e abastecimento de matérias primas alimentares, de contributo socioeconómico e de prestação ambiental dos seus sistemas de produção agrícola.

No caso da agricultura essa abordagem focada na sustentabilidade deve ter por base a sua multifuncionalidade nas vertentes de produção e abastecimento de matérias primas e bens alimentares, de utilização e fonte de rendimento do trabalho, gestão e capital, e de fornecimento de bens públicos, incluindo a utilização e sustentação do território. É esse caminho de avaliação produtiva, social e económica, e ambiental da agricultura do Alentejo que se segue neste artigo.
Assim, para além desta introdução, o artigo está organizado em três pontos fundamentais. No próximo ponto referem-se as funções fundamentais da agricultura que constituem simultaneamente os pilares fundamentais de sustentabilidade dos sistemas de produção agrícola. Em seguida, caracteriza-se a evolução verificada na performance da agricultura em cada uma dessas funções, nomeadamente na produção, na sócio-economia e nos bens públicos e ambientais. Finalmente, traçam-se perspectivas de evolução e apresentam-se soluções de natureza tecnológica, comercial e de políticas agrícola e de desenvolvimento rural para melhorar essa performance e promover a sustentabilidade dos sistemas de produção agrícola no Alentejo.
Caracterização agregada dos principais sistemas de produção no Alentejo 

A região do Alentejo apresenta características mediterrânicas com tempo O Alentejo é a maior região Portuguesa, com uma área de cerca de um terço da superfície total, mas com mais de metade da superfície agrícola utilizada (SAU) em Portugal. O clima é mediterrânico, com precipitação, de 400 a 600 mm, concentrada nos meses de Outubro a Abril e verão praticamente sem precipitação. As temperaturas médias são entre os 21 e 25º C, chegando a máximas acima de 40º no verão e mínimas com frequência abaixo dos 0º no inverno. As características do clima em termos de maior amplitude térmica e de menor precipitação são mais vincadas no sul e no interior dada a influência continental e mais suaves no litoral e no norte pela influência do atlântico e do relevo, respectivamente. É uma planície ondulada com relevo raramente acima de 300m e solos heterogéneos maioritariamente mediterrânicos, pouco profundos, ácidos e com problemas de drenagem.

Os sistemas de produção fundamentais incluem nas terras aráveis limpas as rotações de culturas de inverno, de sequeiro, que beneficiam das chuvas durante o inverno e primavera, que incluem cereais e forragens ou pastagens, com mais e menos folhas consoante a fertilidade dos solos, respectivamente.  Nas áreas de montado sob coberto dos sobreiros e das azinheiras os sistemas de produção privilegiam as pastagens permanentes melhoradas para aproveitamento agro-silvo-pastoril. Nas áreas de regadio as opções culturais incluem as culturas de primavera, as hortícolas e frutícolas, a vinha e o olival.
Assim, os principais sistemas de produção são as culturas arvenses, de sequeiro e de regadio, que podem estar orientados para as vendas das produções e dedicar-se, complementarmente, à produção de forragens e pastagens para alimentação animal no âmbito de sistemas de produção agropecuários, os sistemas de produção de culturas permanentes de sequeiro e de regadio, destacando-se dada a sua representatividade a viticultura e a olivicultura, incluindo-se também outra fruticultura, os sistemas de culturas temporárias industriais e hortícolas de regadio, com destaque para o tomate, e o sistema agro-silvo-pastoril em montado, a que também está associada a produção de cortiça ou de porco preto bem como de outras espécies pecuárias.  
2. Definição e caracterização agregada dos principais sistemas no Alentejo e sua evolução 

2.1 As culturas arvenses (sequeiro e regadio)

2.2 As culturas industriais e hortícolas

2.3 O olival

2.4 A vinha

2.5 O montado

2.6 A agropecuária, incluindo o  porco alentejano

2.7 A floresta/ cortiça / silvicultura, incluindo a caça.

Não existe informação estatística específica sobre a evolução e principais tendências destes sistemas de produção e respectivas tecnologias. No entanto, é possível tendo como base a informação dos recenseamentos agrícolas relativa à superfície utilizada ocupada pelas diferentes produções vegetais e efetivos animais ter uma noção aproximada dessa evolução e da sua representatividade (Tabela 1).
Em 2009, o ano do último recenseamento, a superfície de terras aráveis é de cerca 600 mil hectares dos quais um terço é pousio. Os cereais para grão e as culturas forrageiras dividem a grande maioria da área em culturas temporárias em partes que se aproximam (177 e 162 mil hectares) e as culturas industriais e hortícolas a restante (23 e 8 mil hectares). As culturas permanentes ocupam cerca de 221 mil hectares, com destaque para a área de olival (164 mil hectares), bem como da vinha (23 mil ha) e os frutos de casca rija (30 mil ha). A grande maioria da superfície agrícola, cerca de 1 milhão e144 mil hectares, está utiliza por prados e pastagens permanentes. Nesta área apenas 185 mil hectares são melhorados ou semeados sendo cerca de 960 mil ha prados e pastagens pobres.

A área total das explorações recenseada inclui ainda 204 mil ha de matas e florestas  sem culturas sob coberto. Esta é parte da superfície florestal, cuja área total se estima em 1 milhão 144 mil hectares (ver tabela 2). A maior parte desta área é montado de sobro e de azinho (516 e 299 mil hectares, respectivamente), e a restante de pinheiros (136 mil hectares) e de eucaliptos (130 mil hectares). Grande parte da área florestal é utilizada para prados e pastagens permanentes, pois 697 mil hectares, na sua esmagadora maioria prados e pastagens pobres, em 609 mil hectares, estão sob coberto de matas e florestas. As áreas territoriais ambientais respeitam, consoante o tipo de proteção, a percentagens que variam entre 1,2% a 17% da superfície (sítios RAMSAR - zonas húmidas a , respectivamenteheiras (516 e 2am entre  hectr+ares)ca rija es com destaque para o olival  



































sítios da Rede Natura, respectivamente).

Como evidência a tabela 1, nos vinte anos considerados, a principal alteração da composição da superfície agrícola utilizada no Alentejo foi o aumento da área em prados e pastagens permanentes em cerca de 750 mil hectares. Esse aumento é feito sobretudo a custo da diminuição da superfície utilizada de terras aráveis (cerca de 670 mil hectares), ainda que nestas a área em pousio tenha diminuído consideravelmente (cerca de 420 mil hectares). Ou seja, passaram  ser utilizados em prados e pastagens permanentes cerca de 250 mil hectares anteriormente em culturas temporárias, nomeadamente de cereais para grão, e a área de pousio,  420 mil hectares, associada às rotações desses sistemas de produção. 

Este aumento parece ter por base a necessidade de produção de alimentos para o aumento do efetivo bovino que mais que duplicou, passando no mesmo período de 183 para 390 mil cabeças normais (ver tabela 3). Este acréscimo também se realizou em parte à custa da diminuição do efetivo ovino de 166 para 119 mil cabeças normais, em grande parte verificado no segunda parte do período considerado.

Outra alteração relevante é a do aumento da área em culturas permanentes em cerca de 50 mil hectares para o que contribui a vinha com cerca de 10 mil hectares, o olival com cerca de 15 mil e outros de casca rija com 25 mil hectares, tendo a esmagadora parte destes aumentos em todas estas culturas permanentes sido registados, também, na última década.

Parece ressaltar que o desligamento progressivo verificado no que toca às culturas arvenses, nomeadamente cereais para grão, cuja superfície utilizada diminuiu em cerca de 250 mil hectares,  e a manutenção da ligação e de prémios relativos elevados relativamente aos bovinos teve uma influência decisiva na evolução da utilização da terra pelos sistemas de produção agrícola do Alentejo.

A área em culturas industriais, depois de um ligeiro aumento, também acabou por decrescer 36 mil hectares, uma diminuição considerável que se aproxima dos dois terços da área utilizada. O mesmo sucedeu nas culturas hortícolas e frutícolas de frutos frescos. Estas áreas registaram decréscimos de cerca 5,5 e 2,9 milhares de hectares, respectivamente, que representam proporções que se aproximam de metade das superfícies iniciais. A soma destas áreas constitui uma componente adicional da área de terras aráveis cuja utilização passou a estar afecta a prados e pastagens permanentes.

Complementarmente, informação adicional sobre a evolução do especialização técnico-económica das explorações no Alentejo (Tabela 2) permite reforçar a analise das principais tendências desses sistemas. Conforme se pode verificar na tabela, a agricultura do Alentejo tornou-se mais especializada no período em análise. A proporção de explorações agrícolas especializadas numa orientação produtiva aumentou de 56,7 para 79,3% ou, o mesmo é dizer que as explorações mistas ou com uma combinação de orientações passaram de 43,4% para 20,7%, no mesmo período.
Apesar da diminuição do número total de explorações agrícolas, o número de explorações agrícolas especializadas em bovinos de carne, olivicultura e viticultura aumentou em termos absolutos. O número de explorações especializadas em gado e carne de bovino mais que duplicou (1182 para 2403) e a sua proporção relativa no total triplicou (de 2,5% para 7,5%). O número absoluto de explorações com orientação para a olivicultura e para a viticultura também aumentou mas de forma menos expressiva (de 8607 para 9016 e de 1363 para 1446) mas em termos relativos registou aumentos de proporção no total substanciais (de 17,7% para 28,6% e de 2,8% para 4,5%, respectivamente). Importa ainda referir que outra orientação técnica que registou aumento absoluto de número de explorações foi a de ovinos (de 4233 para 4748) e, naturalmente, também em proporção relativa (de 8,7% para 14,9%). Contrariamente ao que se verificou para os bovinos, o efetivo ovino diminuiu no Alentejo, pelo que o aumento do número de explorações especializadas em ovinos sugere uma diminuição da escala de produção, isto é, uma diminuição do número médio de ovinos por exploração e o aumento desta especialização em explorações de menor dimensão.

As restantes orientações produtivas registaram todas diminuição de número de explorações especializadas em termos absolutos e em termos relativos. Realce para a orientação técnica de cereais, oleaginosas e proteaginosas, cujo número de explorações decresceu mais bem mais de metade (de 4785 para 1856) e proporcionalmente de 9,8% para 5,8%, de bovinos de leite (de 735 para 130) com uma proporção de explorações de 1,5 para 0,4, revelando face à evolução do efetivo uma concentração da produção, e de granívoros (de 1650 para 472) com a redução de  3,4 para 1,5% do total de explorações.

As orientações combinadas, de policultura, polipecuária e mistas de produção vegetal e pecuária, registaram todas um considerável diminuição da sua expressão. Destaca-se a de policultura, com um decréscimo de 12622 para 1414 explorações ou uma baixa de representatividade de 25,9% para 4,4%. 
Os resultados do Inquérito às Estruturas das Explorações Agrícolas de 2013, o mais recente concluído, confirmam estas tendências, em termos genéricos (ver tabela 4). Ainda que de forma menos contrastada face ao menor número de anos entre 2013 e 2009, prossegue a diminuição do número de explorações, fruto do fim de explorações de classes de baixa dimensão, de concentração da terra num menor número de explorações com aumento da área média explorada por exploração, de expressivo aumento do número de sociedades, de extensificação do uso da terra com aumento da área de prados e pastagens, de aumento da especialização das explorações em termos gerais e das orientações técnicas de bovinos de carne, em termos absolutos, e vinha e ovinos, em termos relativos.
 Ainda na análise produtiva importa analisar e salientar a evolução da produtividade dos diferentes sistemas de produção. As produtividades por hectare das principais culturas temporárias e permanentes registaram no período em análise aumentos substanciais com a introdução pelo regadio.

O regadio, o avanço da aplicação da biotecnologia à agricultura, novos métodos de condução das plantas, da mobilização da terra, e da mecanização das culturas mediterrânicas permanentes típicas, nem especial a apanha, nomeadamente primeiro da vinha, que ocorreu no final do século passado, e mais recentemente do olival, já na primeira década deste século, promoveu a inovação tecnológica desses sistemas de produção e a sua competitividade face aos restantes sistemas. Enquanto que nestes se verificaram aumentos de produtividade consideráveis, com aumentos da produção por hectare .

No caso dos sistemas de produção de sequeiro, apesar do melhoramento técnico e tecnológico conhecido de que podem beneficiar e da inovação que também podem beneficiar em muitos casos, como no caso da mobilização e da mecanização de outras operações culturais, o potencial de aumento das produtividade é menor e o quadro temporal indispensável à sua concretização maior pelo que exigem maior esforço de demonstração e de formação técnica para a sua adopção. Apesar de em alguns casos tal já se verificar não sucede de forma alargada e muito menos generalizada. Aliás, outros factores como os de natureza de política agrícola não os incentivam nem promovem.

Está também por concretizar a articulação do sequeiro e regadio no caso da produção de cereais para grão quer para produção de forragem. A complementação do sequeiro com rega em períodos críticos tem potencial para aumento da produtividade. É fundamental avaliar custos e benefícios e métodos de rega alternativos.

Nos cereais de sequeiro as produtividades não registaram aumentos até meados da década passada. A partir dessa data os dados de produtividade sugerem aumentos irregulares que podem ser efeitos de vários factores. A concentração da produção em menores áreas certamente mais produtivas pode resultar em maiores produtividades médias. A introdução do regadio em algumas áreas pode também estar a provocar um aumento dessa produtividade média. Finalmente, o melhoramento e desenvolvimento tecnológico verificado, como por exemplo sistemas de mobilização e conservação do solo, pode estar também a ajudar à medida que os produtores vão controlando a curva de aprendizagem desses  sistemas.

 No que respeita à produção pecuária, apesar de se verificar uma aumento substancial dos efetivos, nomeadamente de bovinos, os números disponíveis da produção pecuária em Portugal não indiciam um aumento proporcional de produção de carne de bovino.
Caracterização agregada da evolução socioeconómica da agricultura do Alentejo

O perfil socioeconómico dos produtores ou empresas agrícolas do Alentejo tem vindo a alterar-se e a acompanhar a rápida transformação estrutural verificada em especial ao nível da diminuição da população ativa na agricultura.  Os indicadores estruturais indicam que a grande maioria das explorações agrícolas é explorada por conta própria, na sua grande maioria por produtores singulares, a maioria de pequena e média dimensão, envelhecidos e com fraca qualificação técnica. O número de  produtores individuais jovens continua a diminuir mas a formação superior tem vindo a aumentar. O número de sociedades é relativamente baixo na totalidade das explorações, tem vindo a aumentar (7,6% em 2009),mas explora uma grande parte da superfície agrícola utilizada (45% da SAU em 2009).
Os indicadores de resultados socioeconómicos da agricultura do Alentejo são resumidos no quadro 1. As contas económicas da agricultura registam um aumento do valor da produção total apesar da descida dos preços dos produtos agrícolas promovida pela medidas de desligamento da política agrícola (ver gráfico 1). Entre 1995/97 e 2012/14, o valor da produção do ramo agrícola do Alentejo a preços de base correntes aumentou 500 milhões de euros, cerca de 32% ou 1,6% ao ano (ver quadro ...). No entanto, o valor acrescentado dessa produção decresceu cerca de 163 milhões de euros, 28% ou -1,9% ao ano, indicando que a contribuição social da agricultura (retribuição dos factores permanentes de trabalho, capital e terra) diminuiu. A justificação vem do aumento do custo no caso dos consumos intermédios pois o consumo de capital fixo aumentou muito ligeiramente (17 milhões de euros), como indica o gráfico. O custo com os consumos intermédios aumentou 626 milhões de euros (89%, de 706 para 1332 milhões, ou 3,8% ao ano).
Se tivermos em conta a transferência líquidas de valores via política este agrícola (um aumento de 179 milhões de euros) constatamos que o rendimento de factores cresceu 16 milhões de euros (2,2% ou 0,1 % ao ano). Portanto, é a política agrícola que está a suportar os níveis de retribuição global sensivelmente a níveis da média de 1995/97.

Contudo, uma vez que o volume de trabalho da agricultura no Alentejo caiu cerca de 15,4 mil unidades de trabalho ano no período considerado, o que representa um decréscimo de 27% (-1,7% ao ano), por unidade de trabalho ano, o rendimento de factores por unidade de trabalho aumentou 40% nesse período (5 mil euros, de 12,5 para 17,5, ou 2 % ao ano). Ou seja, é a política agrícola e a redução estrutural do volume de trabalho que permite aumentar o rendimento de factores por unidade de trabalho na agricultura. 
Caracterização agregada da evolução em termos ambientais/produção de bens públicos

A evolução dos principais sistemas de produção agrícola e da sócio-economia tem implicações relevantes nos efeitos ambientais da agricultura no solo e na água e da evolução como sector produtor de bens e serviços públicos. 

Tendo em conta  e evolução da área de prados e pastagens permanentes, nomeadamente que a sua grande maioria é constituída de pastagens pobres, não melhoradas ou semeadas, a que se junta a componente de pousio dos sistemas de produção em terras aráveis num total de 1 milhão e 400 mil hectares, já a maioria da área do Alentejo, é relevante levantar a questão da sustentabilidade da ocupação do território por uma agricultura que produz e fornece bens e serviços públicos.

A questões das opções culturais para a utilização desta área no Alentejo já foi equacionada, em termos de política agrícola, anteriormente,  por diversas vezes. Na primeira etapa do desligamento (reforma Mac Sharry) as classes de produtividade a que estavam associados os pagamentos por hectare de tipo de solos suportaram a sua utilização nas culturas arvenses. Posteriormente, surgiu a oportunidade do trigo rijo, com uma medida específica negociada para Portugal tendo em vista a utilização pelo menos de uma parte desses solos. Recentemente, o prémio ligado aos bovinos e o seu valor relativamente às outras espécies pecuárias, nomeadamente, aos ovinos, é mais uma vez uma forma de manter a utilização desses solos só que de uma forma muito extensiva sem um racional produtivo claro e desequilibrando o conjunto das possibilidades pecuárias a favor dos bovinos.

É está área que hoje constitui pastagens permanentes pobres que está ou pode vir a ser progressivamente abandonada e que pode acabar por promover o despovoamento de uma grande parcela do território com custos ambientais, para além de sociais, que necessita de alternativas sustentáveis.
Em contraponto, a sustentabilidade de agricultura de regadio pode ser questionada pela qualidade água e consequente contaminação dos solos, nomeadamente em termos de salinidade. Os sistemas muito intensivos em regadio estão do ponto de vista ambiental pouco estudados,  nomeadamente no que toca aos custos de restauração da capacidade física e produtiva dos solos.  
Em ambos os casos, por razões diferentes, o desligamento da agricultura da terra e do território e da comunidade rural a que se liga , põe-se a questão da diminuição da atividade económica local.  Os elos com as comunidades através da contratação local de trabalho, de compra de máquinas e equipamentos, e  de abastecimento de consumos intermédios e outros factores de produção diversos bem como de venda de produtos e de articulação com os mercados locais são cada vez menos frequentes e deixam de ser sustentáveis tendo como consequência o abandono e posterior despovoamento.

Tendência geral e razões para a evolução da agricultura do Alentejo
Há uma tendência de longo prazo da agricultura do Alentejo para uma agricultura bimodal, de características duais, de sentido inverso,  que se têm vindo a estabelecer nas últimas décadas. 
Progride, gradualmente, uma agricultura intensiva, especializada, tipo industrial, frequentemente apenas de regadio, comercialmente orientada para os mercados urbanos, desligada social e economicamente das comunidades rurais (factores de produção, produtos e serviços) com impactos ambientais potenciais desfavoráveis.
 Simultaneamente, regride, progressivamente, uma agricultura de baixa intensidade, mista ou combinada,  predominantemente de sequeiro, articulada com as comunidades e mercados rurais locais em que se integra (matérias primas, produtos e serviços).

Há um conjunto de produtores individuais e colectivos que fazem  parte das cadeias de valor agroalimentares e que se constituem como uma agricultura comercial orientada para os mercados nacionais e globais dominados pela grande distribuição e que, hoje, estende a sua implantação até a mercados de relativamente reduzida dimensão.

Esta agricultura inclui, desde logo, explorações e produções agrícolas de grupos económicos agroindustriais que integram verticalmente a montante a produção agrícola para controlo de abastecimento das matérias primas e diminuição de risco de abastecimento. 

Mas inclui, também, produtores de explorações agrícolas organizados em associações e agrupamentos de produtores e cooperativas em que se organiza a produção e, principalmente, a comercialização das suas produções. Esse é o caso por exemplo de agrupamentos de produtores pecuários de carne bovina e ovina ou de cooperativas de produção de vinho e azeite. Estas organizações passam, também, na cadeia de valor da componente da produção agrícola para a da transformação agroindustrial, como por exemplo com salas de desmancha e embalamento no caso da carne e de adegas e lagares privados e cooperativos. Há, igualmente, produtores privados que subiram na cadeia de valor até à transformação que apresentam uma escala de quantidade produzida ou de criação de valor acrescentado crítica em termos de dimensão que assegura a sua sustentabilidade. 
Esta agricultura integra, ainda, produtores de explorações agrícolas que são fornecedores de pequenas agro-indústrias instaladas em áreas vizinhas que produzem tipos locais ou regionais de produtos alimentares a partir de matérias-primas ou processos de produção com autenticidade técnica, territorial ou cultural. Alguns dessas agro-indústrias resultaram mesmo de investimentos de produtores que previamente produziam de forma artesanal esses produtos a partir das suas próprias produções. Aliás, a  grande distribuição tem diversificado e valorizado a sua oferta agroalimentar incluindo estes tipos de produtos de cariz regional e local e promovendo-a em conjunto em iniciativas periódicas e sazonais( tipo exposições e feiras) na sua extensa rede de estabelecimentos, mesmo a nível local.
O conjunto destes produtores tenderão a constituir uma agricultura que se afastará progressivamente da terra no sentido rural pois terá cada vez menos laços comerciais com a sua própria comunidade em que está territorialmente inserida mas que tenderá a desaparecer se passar a não existir uma dinâmica socioeconómica mínima crítica.

No entanto, persiste um conjunto de produtores de explorações agrícolas que têm muitas dificuldades de acesso aos mercados comerciais e que produzem bens alimentares para, primordialmente, abastecimento dos mercados locais. Estes produtores têm fracas ligações com os mercados e apresentam dificuldades de organização para, em conjunto, contratualizar ou concorrer com as grandes distribuições na satisfação das necessidades agroalimentares das populações locais.

A organização dos mercados agroalimentares baseada na grande distribuição tem nos nossos dias um poder avassalador sobre outros mercados agroalimentares de natureza local o que oferece muito pouco espaço de afirmação de outros tipos de organização de mercado a mercados locais. 
Estes produtores e explorações são a grande maioria das unidades agrícolas de pequena e média dimensão, de agricultores com idade, com baixo capital humano e poucas ou nenhumas oportunidades de mercado alternativas e que manter a sua atividade até que eles são capazes e saudável o suficiente para trabalhar de estar em suas explorações agrícolas. Muitos destes são explorações que também produzem para consumo próprio da família e têm ligações muito fracas ao mercado. Alguns são agricultores a tempo parcial e têm ocupações adicionais ou são aposentados e também vivem de rendimentos de pensões.
O cenário mais provável para a evolução da agricultura do Alentejo é o reforço desta tendência. A razão é simples. É a de que esta tendência deriva da globalização do modelo agroalimentar. A agricultura tem na cadeia de valor desse modelo apenas a função de fornecer matérias-primas alimentares. 

O aumento ou diminuição da atividade socioeconómica, desligamento ou integração nas comunidades, fraco ou forte desenvolvimento rural dependerá da evolução conjunta destas duas agriculturas. Mas tudo leva a crer que, no futuro, a primeira se reforçará e a segunda se enfraquecerá.
Assim, as razões para intensificação das características duais da nossa agricultura radicam no base do modelo agroalimentar que á escala global se tem vindo a implementar e desenvolver nos países desenvolvidos ou assim chamados e muito dificilmente podem ser contrariados a uma escala regional e local. No entanto, podemos identificar nesse modelo factores fundamentais de natureza tecnológica, de organização de mercados e de política agrícola que em Portugal tiveram e vão continuar a ter efeitos consideráveis na evolução futura da agricultura do Alentejo.
No que que toca às razões tecnológicas, o desenvolvimento e inovação nas tecnologias de produção e transformação de matérias primas agroalimentares permitiu uma industrialização das técnicas de produção quer através da mecanização, nomeadamente da colheita de culturas permanentes mediterrânicas, quer biotecnológicas com a adaptação das plantas e técnicas de condução, que possibilitaram a redução substancial da componente de trabalho operativo e simultaneamente de aumento da produtividade.

Nas razões de natureza dos mercados e da sua organização está a grande distribuição e o modelo de negócio de grandes quantidades em que se baseia e que exige padronização e empresarialização. Falta capacidade para desenvolver mercados alternativos baseados no escoamento de produções locais com o mesmo tipo de serviço e satisfação das necessidades dos consumidores.

Finalmente, nas questões de política agrícola estão as questões relacionadas com os pagamentos desligados e o encorajamento da pecuária de bovinos através de prémios relativamente elevados face a alternativas. 
Adicionalmente, produtores e explorações são, supostamente, eficientes na utilização de recursos, pelo que competitivos em termos de mercado. A sua sustentabilidade é assegurada pelo lucro que obtêm via mercado. No entanto, alguns destes produtores e explorações, como vimos em termos agregados, poderão não ser competitivos e que sem uma política agrícola, i.e., sem política pública que suporte os seus rendimentos, dificilmente se sustentarão nesse modelo de agricultura global. Assim, poderemos estar a promover um cenário que socialmente é insustentável pois subsiste apenas enquanto existir uma política de suporte aos seus rendimentos. Mais, estaremos a encorajar a manutenção de uma agricultura que sustenta preços de produtos artificialmente baixos com métodos produtivos relativamente intensivos de natureza fundamentalmente comercial sem que tal agricultura esteja realmente a criar real valor acrescentado aos recursos que utiliza. Pior ainda será essa opção se os métodos que suportam esse tipo de agricultura forem menos amigos do ambiente, da biodiversidade e dos recursos naturais.

Assim, devem ser incentivados e promovidos modelos alternativos a uma escala territorial que possa emergir com efeitos tecnológicos, socioeconómicos e ambientais em contraponto desse modelo. A alteração do comportamento do consumidor é a chave para a alteração desse modelo dominante e para a emergência e afirmação de modelos alternativos.
Políticas públicas eficazes e eficientes, incluindo a PAC e os seus dois pilares, devem ser adaptadas, dirigidas e implementadas percebendo essa configuração, tipos de explorações agrícolas e objetivos públicos desejados para cada um deles, componentes e atores. Essa aposta permitirá um melhor desempenho e contribuição Portuguesa para as cadeias agroalimentares Europeias e globais.
Evolução/ soluções

· EVOLUÇÃO/SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS;

Melhoramento dos solos (mobilização, ley-farming, ...);

Valorização da integração sequeiro vs. regadio;

· EVOLUÇÃO/SOLUÇÕES DE MERCADOS;

Desenvolvimento de mercados locais e regionais;

Associação para aspectos de propriedade, técnicos e comerciais;

Prestação de serviços de gestão;

· EVOLUÇÃO/SOLUÇÕES DE POLÍTICA AGRÍCOLA/ DESENVOLVIMENTO RURAL

Sustentabilidade e multifuncionalidade da atividade agrícola não competitiva; 

Ligação a agroturismo e segmento HORECA;
Articulação de política agrícola com outras políticas locais;
Papel para as Regiões, Universidades, Autarquias e Associações de desenvolvimento local (ADLs);
Conclusão/Resumo

As principais tendências da agricultura do Alentejo no que respeita á produção são as de diminuição do número de produtores e concentração da terra em menos explorações, acompanhada de uma extensificação da utilização da terra, com uma área considerável ocupada por prados e pastagens permanentes. Simultaneamente, constata-se uma tendência para a especialização técnico-económica das explorações, com crescimento das de bovinos para carne, olival e vinha e diminuição das de bovinos de leite e cereais, oleaginosas e proteaginosas.

A evolução da estrutura socioeconómica da agricultura tem sido muito lenta no que toca á profissionalização das explorações e produtores mantendo-se uma grande maioria de produtores singulares e uma baixa taxa de empresarialização, e de progressivo e acentuado envelhecimento dos produtores individuais com fraca preparação técnico-profissional. Em termos económicos agregados, apesar da baixa de preços dos produtos o valor da produção total tem vindo a aumentar. No entanto, em termos agregados, o valor acrescentado tem vindo a diminuir, dado os aumentos dos gastos em consumos intermédios, tendo-se mantido o rendimento dos factores pelas transferências públicas das medidas de política agrícola.

As tendências de evolução dos sistemas de produção e sócio-economia da agricultura do Alentejo levantam questões de sustentabilidade ambiental relacionadas com a utilização da terra e ocupação do seu território rural, de sustentação da criação de valor económico e social para retribuição dos factores de produção, e de diminuição e quebra da relação da população ativa agrícola com as comunidades em que está inserida e, consequentemente, de progressivo despovoamento do Alentejo rural.
A inversão da situação exige uma alteração tecnológica profunda dos sistemas de produção, particularmente os mais extensivos, como é o caso do montado. O aumento da sustentabilidade destes sistemas requer uma recuperação urgente da área de pastagens, uma vez que cerca de 80% desta área é de pastagens pobres. A principal causa é a acidez do solo e a toxicidade de manganês associada. A aplicação de calcário dolomítico deverá ser a acção prioritária.

Tem-se vindo ao longo do tempo no processo de transformação estrutural da agricultura no Alentejo a estabelecer uma distribuição de explorações e produções agrícolas marcadamente bimodal.

Temos, por um lado, uma agricultura com explorações e empresas agrícolas modernas e competitivas, integradas numa economia de produção, transformação e distribuição nos mercados globais. Algumas são empresas agrícolas associadas em agrupamentos de produtores que se têm instalado, promovido a transformação e comercializacão conjunta dos seus produtos e promovido a sua capacitação profissional e empresarial. Outras são empresas agrícolas industrializadas que resultam de investimentos financeiros muitas vezes integrados em grupos económicos e negócios virados para os mercados internacionais.

No entanto, mantêm-se, por outro lado, muitas explorações com outro tipo de características estruturais de produção, de sócio-economia e de relação com o seu ambiente que com a evolução que se tem verificado tenderão a desaparecer, a contribuir para a desocupação e despovoamento do território e desligamento da agricultura com a terra e as comunidades rurais. Esta agricultura e explorações agrícolas requerem alternativas para promover a sua sustentação e desenvolvimento, nomeadamente um envolvimento local e comunitário e o desenvolvimento de um modelo alternativo de desenvolvimento agrícola ao atual modelo dominante de produção industrializada e desinserido dos contextos e das comunidades do mundo rural.
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i - Alentejo Portugal Alentejo/Portugal (%)
Composicao da Superficie 1989 % 1999 % 2009 % 1989 % 1999 % 2009 % 1989 | 1999 | 2009
Superficie Total das Exploracoes Agricolas 2028 100% 2159 100% 2206 100% 5316 100% 5189 100% 4709 100% 38% 42% 47%
Superficie Agricola Utilizada Total 1853 91% 1924 89% 1957 89% 4006 75% 3863 74% 3668 78% 46% 50% 53%
Terras araveis 1283 63% 976 45% 612 28% 2346 44% 1740 34% 1173 25% 55% 56% 52%
Culturas Temporarias 664 33% 564 26% 392 18% 1895 36% 1399 27% 948 20% 35% 40% 41%
Cereais p/ grao 426 21% 326 15% 177 8% 901 17% 602 12% 346 7% 47% 54% 51%
Leguminosas p/ grao 6 0% 8 0% 8 0% 82 2% 26 0% 13 0% 8% 31% 61%
Prados Temporarios 29 1% 13 1% 11 1% 74 1% 37 1% 32 1% 39% 34% 36%
Culturas Forrageiras 129 6% 136 6% 163 7% 578 11% 542 10% 463 10% 22% 25% 35%
Batata 2 0% 1 0% 0 0% 107 2% 50 1% 19 0% 2% 2% 2%
Beterraba Sacarina 0 0% 3 0% 0 0% 2 0% 1 0% 0 0% 0% 337% 0%
Culturas industriais 59 3% 67 3% 23 1% 64 1% 75 1% 25 1% 92% 90% 93%
Culturas Horticolas 14 1% 10 0% 8 0% 63 1% 51 1% 48 1% 22% 20% 17%
Flores e Plantas Ornamentais 0 0% 0 0% 0 0% 1 0% 1 0% 2 0% 1% 11% 25%
Outras culturas temporarias 1 0% 0 0% 0 0% 25 0% 8 0% 1 0% 2% 2% 19%
Pousio 647 32% 429 20% 226 10% 830 16% 563 11% 342 7% 78% 76% 66%
Horta Familiar 3 0% 1 0% 1 0% 32 1% 22 0% 20 0% 8% 6% 6%
Culturas permanentes 173 9% 162 7% 221 10% 789 15% 712 14% 691 15% 22% 23% 32%
Frutos Frescos 5 0% 3 0% 2 0% 76 1% 53 1% 40 1% 7% 5% 6%
Citrinos 4 0% 2 0% 2 0% 27 1% 23 0% 17 0% 14% 9% 11%
Frutos Sub-tropicais 0 0% 0 0% 0 0% 3 0% 3 0% 3 0% 2% 0% 0%
Frutos de casca rija 2 0% 2 0% 30 1% 74 1% 80 2% 115 2% 3% 2% 26%
olival 148 7% 138 6% 164 7% 341 6% 335 6% 336 7% 44% 41% 49%
Vinha 13 1% 17 1% 23 1% 266 5% 215 4% 178 4% 5% 8% 13%
Qutras culturas Permanentes 1 0% 0 0% 0 0% 3 0% 2 0% 2 0% 20% 5% 4%
Prados e Pastagens permanentes 402 20% 818 38% 1144 52% 856 16% 1437 28% 1828 39% 47% 57% 63%
Pobres: 176 9% 608 28% 960 44% 356 7% 911 18% 1353 29% 50% 67% 71%
em terra limpa 63 3% 194 9% 322 15% 182 3% 406 8% 570 12% 34% 48% 56%
Sob-coberto de culturas permanentes 2 0% 23 1% 29 1% 6 0% 31 1% 37 1% 26% 74% 79%
Sob-coberto de Matas e Florestas 112 6% 391 18% 609 28% 168 3% 473 9% 746 16% 67% 83% 82%
Espontaneas melhorados e semeados: 225 11% 210 10% 185 8% 500 9% 526 10% 460 10% 45% 40% 40%
Terra limpa 66 3% 78 4% 94 4% 291 5% 305 6% 323 7% 23% 26% 29%
Sob-coberto de culturas permanentes 6 0% 10 0% 2 0% 13 0% 16 0% 7 0% 44% 63% 34%
Sob-coberto de Matas e Florestas 154 8% 122 6% 88 4% 196 4% 205 4% 131 3% 78% 59% 68%
Nao produtivos (em Regime de Pagamento Unico) 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 15 0% 0% 0% 0%
Matas e Florestas s/ culturas sob coberto 134 7% 190 9% 204 9% 978 18% 1008 19% 842 18% 14% 19% 24%
Superficie Agricola nao utilizada 17 1% 14 1% 15 1% 245 5% 203 4% 128 3% 7% 7% 11%
Outras Superficies 24 1% 31 1% 31 1% 87 2% 115 2% 71 2% 27% 27% 43%

Fonte: Recenseamentos da agricultura 1989,1999 e 2009










Tabela 1: Evolução da Utilização da superfície das Explorações na região do Alentejo e Em Portugal (ha), 1989, 1999 e 2009

1989%1999%2009%1989%1999%2009%198919992009

Superfície Total das Explorações Agricolas2028100%2159100%2206100%5316100%5189100%4709100%38%42%47%

Superfície Agrícola Utilizada Total 185391%192489%195789%400675%386374%366878%46%50%53%

Terras aráveis 128363%97645%61228%234644%174034%117325%55%56%52%

Culturas Temporárias66433%56426%39218%189536%139927%94820%35%40%41%

Cereais p/ grão42621%32615%1778%90117%60212%3467%47%54%51%

Leguminosas  p/ grão60%80%80%822%260%130%8%31%61%

Prados Temporários291%131%111%741%371%321%39%34%36%

Culturas Forrageiras1296%1366%1637%57811%54210%46310%22%25%35%

Batata20%10%00%1072%501%190%2%2%2%

Beterraba Sacarina00%30%00%20%10%00%0%337%0%

Culturas industriais593%673%231%641%751%251%92%90%93%

Culturas  Hortícolas141%100%80%631%511%481%22%20%17%

Flores e Plantas Ornamentais00%00%00%10%10%20%1%11%25%

Outras culturas temporárias10%00%00%250%80%10%2%2%19%

Pousio 64732%42920%22610%83016%56311%3427%78%76%66%

Horta Familiar 30%10%10%321%220%200%8%6%6%

Culturas permanentes 1739%1627%22110%78915%71214%69115%22%23%32%

Frutos Frescos50%30%20%761%531%401%7%5%6%

Citrinos40%20%20%271%230%170%14%9%11%

Frutos Sub-tropicais00%00%00%30%30%30%2%0%0%

Frutos de casca rija20%20%301%741%802%1152%3%2%26%

olival1487%1386%1647%3416%3356%3367%44%41%49%

Vinha 131%171%231%2665%2154%1784%5%8%13%

Outras culturas Permanentes10%00%00%30%20%20%20%5%4%

Prados e Pastagens permanentes 40220%81838%114452%85616%143728%182839%47%57%63%

Pobres: 1769%60828%96044%3567%91118%135329%50%67%71%

em terra limpa 633%1949%32215%1823%4068%57012%34%48%56%

Sob-coberto de culturas permanentes 20%231%291%60%311%371%26%74%79%

Sob-coberto de Matas e Florestas 1126%39118%60928%1683%4739%74616%67%83%82%

Espontâneas melhorados e semeados: 22511%21010%1858%5009%52610%46010%45%40%40%

Terra limpa 663%784%944%2915%3056%3237%23%26%29%

Sob-coberto de culturas permanentes 60%100%20%130%160%70%44%63%34%

Sob-coberto de Matas e Florestas 1548%1226%884%1964%2054%1313%78%59%68%

Não produtivos (em Regime de Pagamento Único)00%00%00%00%00%150%0%0%0%

Matas e Florestas s/ culturas sob coberto1347%1909%2049%97818%100819%84218%14%19%24%

Superfície Agrícola não utilizada 171%141%151%2455%2034%1283%7%7%11%

Outras Superfícies 241%311%311%872%1152%712%27%27%43%

Fonte: Recenseamentos da agricultura 1989,1999 e 2009

Composição da Superfície

Alentejo Alentejo/Portugal (%)Portugal


[image: image2.emf]Tabela 2: Evolucao dos efectivos pecuarios no Alentejo e em Portugal, (n° de animais e de cabecas normais), 1989, 1999 e 2009

: Alentejo Portugal Alentejo/Portugal (%)

EFECTIVOS PECUARIOS 1989 % 1999 %% 3000 % 1989 % 1999 %% 3009 % 1989 | 1999 | 2009
Numero de animais Bovinos| 260775 1% 392768 6% 555390 5% 1401206 8% 1415188 9% 1430285 %[ 19%|  28%|  39%
Ovinos e caprinos| 1655310 73%| 1596291 65%| 1189576 53%| 3646800 48%| 3467006 47%| 2640350 44% [ a5%|  46%|  45%
Suinos 346563 15%| 466228 19% 473792 21%| 2439199 32%| 2418426 33%| 1913161 2% 14%|  19%|  25%
Equidios 16736 1% 12638 1% 9590 0%| 150890 2%| 96471 1% 56014 1% 11%| 13%|  17%
Total 3379384 100%| 24674257  100%| 2228348F  100%| 7638005F  100%| 7397001F  100%| 6039810 100%|  30%|  33%|  37%
Namero de cabecas normais Bovinos 182642 1% 377601 9% 380893 61%| 1021766 39%| 1029179 50%| 1029905 5% 18%|  27%|  38%
Ovinos e caprinos 165531 38% 159629 28% 118958 19%| 364680 17%| 346701 17%| 264035 15%  45%|  46%|  45%
Suinos 79621 18% 113608 20% 118489 19%| 578740 28%| 600582 20%| 458806 6% 14%|  19%|  26%
Equidios 13339 3% 10110 2% 7672 1%| 120712 6%| 77177 4% 44811 2% 11%|  13%|  17%
Total 441133 100%| 560948]  100%| 635012[ [ 2085898 100%| 2053630F  100%| 1797557 100% |  21%|  27%]|  35%

Fonte: Recenseamentos da agricultura 1989,1999 e 2009










1989%1999%2009%1989%1999%2009%198919992009

Numero de animais                                       Bovinos260775 11%392268 16%555390 25%1401206 18%141518819%1430285 24%19%28%39%

Ovinos e caprinos1655310 73%1596291 65%1189576 53%3646800 48%346700647%2640350 44%45%46%45%

Suinos346563 15%466228 19%473792 21%2439199 32%241842633%1913161 32%14%19%25%

Equidios16736 1%12638 1%95900%150890 2%964711%560141%11%13%17%

Total 2279384 100%2467425 100%2228348 100%7638095100%7397091100%6039810100%30%33%37%

Número de cabeças normais                       Bovinos182642 41%277601 49%389893 61%1021766 49%102917950%1029905 57%18%27%38%

Ovinos e caprinos165531 38%159629 28%118958 19%36468017%34670117%26403515%45%46%45%

Suinos7962118%113608 20%118489 19%57874028%60058229%45880626%14%19%26%

Equídios13339 3%10110 2%76721%120712 6%771774%448112%11%13%17%

Total 441133 100%560948 100%635012 12085898100%2053639100%1797557100%21%27%35%

Fonte: Recenseamentos da agricultura 1989,1999 e 2009

Tabela 2: Evolução dos efectivos pecuários no Alentejo e em Portugal, (nº de animais e de cabeças normais), 1989, 1999 e 2009

EFECTIVOS PECUÁRIOS

Alentejo Portugal Alentejo/Portugal (%)


[image: image3.emf]Tabela 3: Superficie florestal e outras areas no Alentejo e em Portugal (1000 ha e %)

Superficies e areas Alentejo | Portugal %
Superficie Florestal Total (milhares ha em 2010) 1144 3260 35%
Area de Povoamentos 1097 2986 37%
Pinheiros 136 797 17%
Sobreiros 516 717 72%
Eucaliptos 130 761 17%
Azinheiras 299 326 92%
Zonas de Intervencao Florestal (% da érea) 9,6% 9,5% F 30%
(milhares de ha em 2010) 304 851 36%
Areas Territoriais Ambientais (% da superficie)

Sitios Rede Natura 2000| 17,0% 17,4% 29%
Zonas de Protecgao Especial (Rede Natura 2000)| 12,2% 10,3% 35%
Sitios RAMSAR|  1,2% 1,3% 27%
Areas Protegidas (2014) 6,1% 8,2% 22%

Superficie das Unidades Territoriais (cidades) 18 199 9%
Superficie Total (milhares de ha em 2011)] 2733 9223 30%

Fonte: Anuario do Alentejo, 2015, INE









Superfícies e áreas AlentejoPortugal%

Superfície Florestal Total       (milhares ha em 2010)1144326035%

Área de Povoamentos1097298637%

Pinheiros

13679717%

Sobreiros

51671772%

Eucaliptos

13076117%

Azinheiras

29932692%

Zonas de Intervenção Florestal           (% da área)

9,6%9,5%30%

(milhares de ha em 2010)

30485136%

Áreas Territoriais Ambientais (% da superfície)

Sítios Rede Natura 2000

17,0%17,4%29%

Zonas de Protecção Especial (Rede Natura 2000)

12,2%10,3%35%

Sítios RAMSAR

1,2%1,3%27%

Areas Protegidas (2014)6,1%8,2%22%

Superfície das Unidades Territoriais (cidades)

181999%

Superfície Total                   (milhares de ha em 2011)2733922330%

Fonte: Anuário do Alentejo, 2015, INE

Tabela 3: Superfície florestal e outras áreas no Alentejo e em Portugal (1000 ha e %)
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